MUN!CEPIG DE CLEVELANDIA

GABINETE DO PREFEITO
‘Praga Gatiilio Vargss; n°. 71, Centro, Clavelandia - Parang
Cx. Postain® 61 CEP 85.530-000
Fore/Fax: {46} 3252-8000

LEI MUNICIPAL N° 2.480/2013

Samula: Autoriza: sobre: a anuéncia do
munhicipio 110 processo de-ingtalagio das
Pequenas Centrals Hidrelétricas (PCHs) &
de Centrals Geradoras Hidrelétricas
(CGHs) e dé outras providéncias.

A Cémara Municipal aprova e eu, ALVARO FELIPE VALERIQ, Prefeito de
CIevelandia Pr, sanciono e promulgo a seguinte Lai:

Art1® - O processo de -autorizagBo para exploragio de aproveitamentos
hidretétricos, para PCH's @ CGH's, é-competéncia Federal, perante. o 6rg2o
regulador ANEEL. Ao Mumcipio ‘compete a anuéncis, no momento da Licenga
Prévia, declarando expressamente a inexisténcia de 6bices quanto ao uso e
ocupagao do solo.

Art. 2" Para Ganeessﬁc desta a;;uencia, respeitadas as ccmpeténcla da
meio ambienﬁa equtiabrado. bﬂscanda o de sanvolvimento: sustenbével e
respeitando impreterivelmente o interesse publ:ca, utilizando o$ recursos
naturals .como forma de atréir investimentos que gerem rigueza e
‘aparfumdadeﬁ a populaglo, & necessario:

a) Requerimento e apresentacio de: Projeto Técnico especializado. pela.
empresa que: das:eja ‘a conoessfo da anudncia, demonstrando a viabilidade do
empreendimento e impacto ambiental;

.b) Laudo. reahzadb _por téenico indicado pelo- Municipio, atestando: a
-autenticidade: ‘dado: ecklos no Projeto Técnico; os beneficios

8 .m_ cantmpamda ‘ag impacto sdcio-ambiental do empreendimentc
e atpresarvat;aa do patriménio cultural;

c) ‘Celebraglio de convénie -entre os investidores das PCHs & CGHs e
Municipio, no que se refere a getaglio de empregos diretos e terceirizados na.
construgio e manutem}ao da Pequenas Hidrelétricas; programa de reciclagem




S - /'Eig:

de lixo; programas educacionals com os ‘moradores do entomo do fio e

disponiiizacéio o Municipio ou investidores, obrigatoriamente 30% (trinta por
cento) do potencial para atragdo de investimentos em diversos setores:

') Autorizagsio legislativa especifica.

Art. 3° - O processo para concessso da.anuéncia referida serd acompanhado
por uma comisstio nomeada através de Decreto do.Poder Executivo.

Art, 4°- Os casos omisgos seréio dirimidos através de Decreto do Executivo,

Art. 8 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagso, revogadas s
disposighies em contrario.
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